
L A POLÍTICA ECONÓMICA 
Y EL N A C I O N A L I S M O M E X I C A N O 

L E O P O L D O S O L Í S 

E l C o l e g i o d e México 

E L E X A M E N de la política económica de México es, p o r supuesto, u n a 
l a b o r que trasciende e l c a m p o del economista. L a revisión más o menos 
c o m p l e t a de l o que se h a escrito en este campo arroja sorpresas y 
señala no pocas incongruencias; pero e n e l fondo p u e d e n observarse 
los intereses en juego y el precio que l a co lect iv idad paga p o r ellos. 
L a política económica m e x i c a n a n o h a sido e x a m i n a d a en f o r m a siste­
mática , o c u a n d o esto h a o c u r r i d o se h a hecho sólo parcia lmente, pues 
l a formación de d i c h a polít ica está estrechamente v i n c u l a d a a los 
objetivos de la R e v o l u c i ó n y a l nac iona l i smo mexicano, y n o es fácil 
separarla de éstos. 

N u e s t r a atención se centra en este trabajo en e l nac iona l i smo eco¬
n ó m i c o , entendido como e l establecimiento de u n a ideología c o m ú n f 
p a r a l a toma de decisiones de interés n a c i o n a l , especialmente las reía- ¡ 
tivas a l crecimiento económico, a l a p r o p i e d a d de los bienes de produc- S 
c i ó n y al usufructo d e l producto . Este nac iona l i smo constituye l a cons. 1 
t racc ión consciente de u n aparato polít ico central izado con el c u a l ; 
coopera la m a y o r parte de l a población, y con el que u n país l lega a \ 
const i tu i r , precisamente, u n a nación autónoma y central izada. Además, ! 
e n el caso de M é x i c o se insiste en otra clase de identif icación n a c i o n a l : i 
l a tradición c u l t u r a l indígena y mestiza. 

A h o r a b i e n , d a d o que el n a c i o n a l i s m o es u n i m p o r t a n t e fenómeno « 
m u n d i a l desde fines d e l siglo x v m , e l e x a m e n de su evolución y carac- ' 
terísticas generales, desde e l p u n t o de vista de l a polít ica económica, 
resul ta aconsejable antes de i n i c i a r e l análisis d e l n a c i o n a l i s m o econó­
m i c o mexicano. 

U n p r i m e r enfoque se puede obtener revisando e l trabajo de H a r r y 
Johnson, q u i e n h a e x a m i n a d o l a evolución de las ideas sobre nacio^ 
n a l i s m o económico.* Este autor observa que las ideas nacionalistas e 
intervencionistas de F r i e d r i c h L i s t y e l ejemplo d e l desarrol lo alemán 
se i n t r o d u j e r o n y d i f u n d i e r o n e n el m u n d o anglosajón a través de los 
economistas de los países centroeuropeos que e m i g r a r o n de E u r o p a en 

* Deseo expresar m i agradecimiento, por sus comentarios, a u n a versión prel i ­
m i n a r de este trabajo, a los señores L u i s Cossío, D a v i d Ibarra, Rafael Izquierdo, 
Horac io Labastida v Fernando Rosenzweig. 

i . " T h e Ideology of Economic Policy i n the New States", en E c o n o m i c N a t i o n a ¬
l i s m i n Oíd a n d N e w S t a t e s . T h e University of Chicago Press, 1967. pp. 124-142. 
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los treintas. Estos economistas fueron m u y influyentes en el diseño de 
y las políticas de desarrol lo económico, y su i n f l u e n c i a se aprecia también 

fc. 5 en las teorías contemporáneas sobre ese desarrol lo. J o h n s o n considera 
J < • u n a i n f l u e n c i a i m p o r t a n t e e l arreglo de países que resultó d e l armis-
5 ;S j t ic io q u e puso f i n a l a p r i m e r a G u e r r a M u n d i a l , y de acuerdo con e l 

* V cua l se establecieron nuevas bases en E u r o p a a l romperse el I m p e r i o 
» f y Austro-Húngaro, lo que condujo asimismo a l a adopción de políticas 
£ ¡jH nacionalistas inspiradas en l a política económica alemana. L a s ideas 
* V mencionadas se d i e r o n a conocer entre los economistas anglosajones con 

l a migrac ión de dichos intelectuales centroeuropeos a Inglaterra y los 
Estados U n i d o s , entre los que estaban M a n d e l b a u m , K a l d o r , Rosens-
t e i n - R o d a n y B a l o g h . Este últ imo examinó, con e l m i s m o aparato analí¬
tico, p r i m e r o las relaciones entre H u n g r í a y A l e m a n i a , después entre 
I n g l a t e r r a y e l resto de E u r o p a con los Estados U n i d o s , y f inalmente 
entre los países subdesarrollados y los países desarrollados. Invocaron J 
también estos economistas l a industrialización y l a u t i l i d a d de las p o l i - ! 
ticas proteccionistas p a r a alcanzarla, como bases para establecer u n a l 
polít ica de desarrollo. » 

J o h n s o n destaca que otra i n f l u e n c i a en l a orientación de l a polí­
t ica de desarrol lo de los países atrasados resultó de l a G r a n Depresión 
de 1929 y de l a catastrófica caída de los precios de las materias p r i ­
mas o c u r r i d a en esa época, que inf luyó p a r a pensar en la indus­

t r i a l i z a c i ó n y l a i n d e p e n d e n c i a d e l sector externo como m a n e r a de 
¡ evitar u n crec imiento inestable y lento. A g r e g a que l a reacción en E u r o ­
p a frente a la G r a n Depresión, consistente en comparar e l éxito de los 

planes q u i n q u e n a l e s soviéticos p a r a alcanzar el desarrollo económico 
y l a ocupación p l e n a en contraste con e l desempleo de los países capi ­
talistas, i n d u j o a considerar las ventajas de u n sistema de planeación 
centra l or ientado a l crec imiento acelarado de l a i n d u s t r i a pesada. A i 
los socialistas n o comunistas los m o v i ó a pensar que l a nacionalización 
de empresas y sectores estratégicos era u n a f o r m a de evitar los per jui- \ 
cios más serios d e l capita l ismo. O t r a i n f l u e n c i a e n l a política de desa- ) 
r r o l l o fue l a de Keynes, cuando señaló que las economías de mercado / 
n o o p e r a b a n satisfactoriamente d e b i d o a u n manejo incorrecto de la \ 
economía, l o que se podía r e m e d i a r c o n políticas generales de carácter j 
f iscal y monetar io . L a i m p o r t a n c i a que se asigna a l desempleo e n e l 
sistema keynesiano d i o lugar , c o m o c o n t r a p a r t i d a , a l desempleo disfra­
zado de l a teoría de desarrol lo y a considerar e l n i v e l de inversión e n 
c a p i t a l f i jo como u n elemento de c o n t r o l d e l n i v e l de empleo e ingreso. 

C o n c l u y e J o h n s o n que todo este c o n j u n t o de ideas sobre e l desarro, 
l i o h a establecido u n f o r m u l a r i o que i n d i c a l a p o s i b i l i d a d de que u n 
país crezca, e n caso de estar dispuesto a l i m i t a r e l sistema de empresa 
p r i v a d a , s i adopta la planeación económica, a c u m u l a capi ta l y lo i n ­
vierte en l a industrialización p a r a e l i m i n a r su dependencia de la pro­
ducción p r i m a r i a . O p i n a as imismo q u e e l n a c i o n a l i s m o i m p l i c a u n a 
preferencia ideológica en l a polít ica económica p a r a u n número de 
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objetivos. U n o de ellos es e l de ser autosuficiente; otro e l de ejercer | 

l a p r o p i e d a d públ ica e n sectores económicos estratégicos o, donde esto 

r e s u l t a impract icable , sust i tu i r la p o r u n a a m p l i a regulación y c o n t r o l 

de las empresas privadas; en resumen, e l nac ional ismo contr ibuye con 

a lgunas características específicas e n l a polít ica económica, l a más i m - í 

p o r t a n t e de las cuales es l a insistencia e n l a industrialización, a veces \ 

con u n descuido re lat ivo de l a a g r i c u l t u r a y frecuentemente c o n u n a / 

d e l i b e r a d a explotación de l a a g r i c u l t u r a con objeto de f i n a n c i a r l a j 

industrial ización; l a segunda característica a t r i b u i b l e a l n a c i o n a l i s m o i, 

es l a preferencia p o r l a planeación económica; y l a tercera, l a h o s t i l i - 1 

d a d i n d i s c r i m i n a d a a las grandes corporaciones internacionales. A u n q u e J 

l a posición de J o h n s o n es u n tanto extrema, sus ideas d a n u n p u n t o ' 

de comparación p a r a nuestro propósito de anal izar e l n a c i o n a l i s m o 

económico m e x i c a n o , previamente a l o cual , a m a n e r a de introducción, 

procederemos p r i m e r o a e n u n c i a r unos cuantos trazos de l a evolución 

económica d e l M é x i c o m o d e r n o . 

D E S A R R O L L O D E L N A C I O N A L I S M O M E X I C A N O 

E n México, el germen d e l nac iona l i smo fue la dominación espa­

ñola , acentuado más tarde p o r las duras condiciones impuestas en los 

créditos que otros países concedieron a l G o b i e r n o y p o r las intervencio­

nes extranjeras d e l s ig lo x i x . 2 A u n q u e el l i b e r a l i s m o era u n a d o c t r i n a 

i n t e r n a c i o n a l i s t a , c o m o lo es e l m a r x i s m o , no se aceptó íntegramente, 

s ino que m a n t u v o rasgos nacionalistas en sus aspectos de polít ica eco­

n ó m i c a y estableció p r i n c i p i o s que, después afinados p o r la Revoluc ión 

de i 9 1 o , habrían de p e r d u r a r hasta nuestros días. Expresa F e r n a n d o 

Rosenzweig: " L o s hombres de l a R e f o r m a se p r o p u s i e r o n acabar con 

e l a is lamiento geográfico, y a l m i s m o t iempo, en e l p u n t o concreto de 

l a protección arancelar ia a l desarrol lo f a b r i l , a d m i t i e r o n apartarse 

d e l l i b e r a l i s m o que profesaban, instados también a e l lo p o r las nece­

sidades fiscales." 3 

A l l i q u i d a r e l o r d e n feudal heredado de l a C o l o n i a , B e n i t o Juárez 

creó las condiciones p a r a el desarrol lo d e l capi ta l ismo en México . E n 

efecto, la desamortización de los bienes de l a iglesia permit ió su uso 

c o m o bienes de producción, a l i g u a l que aconteció con las propieda­

des de las c o m u n i d a d e s indígenas. Se desarrolló así l a hac ienda de 

p r o p i e d a d p r i v a d a (después ayudada durante e l p o r f i r i a t o con los 

deslindes de terrenos nacionales) o r i e n t a d a hac ia e l mercado y a l a 

transformación en peones de los antiguos campesinos autosuficientes. 

D i c e F e r n a n d o R o s e n z w e i g " . . . u n a n u e v a Constitución e n 1857, que 

2 D a n i e l Cosío Villegas, E n s a y o s y N o t a s . E d i t o r i a l Hermes, S. A . México 1966, 
vol . I. pp. 398-40«. 

3 Fernando Rosenzweig, "Proceso político y desarrollo económico de México." 
E l T r i m e s t r e Económico. V o l . X X I X (4), México, octubre-diciembre de 1962, núm. 
116, p. 520. 
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sancionaba los derechos d e l h o m b r e y d e l c iudadano, consagra f u n d a ­
mentos jurídicos favorables a l f u n c i o n a m i e n t o de l a economía capi­
talista en a s c e n s o , . . . " * Posteriormente las inversiones extranjeras, l a 
r e d ferrocarri lera, el auge de l a extracción y exportación de minerales 
industr ia les y el crec imiento i n d u s t r i a l y de servicios urbanos, a p u n ­
ta lan e l desarrol lo de u n a economía capital ista; inclusive, a l inic iarse 
e l siglo x x se manif iesta ya u n a crisis de sobreproducción, y o t r a más 
se presenta en 1907 y 1908, esta últ ima como reflejo de la contracción 
de l a d e m a n d a externa. Estas di f icultades económicas se a u n a r o n a los 
aspectos puramente políticos, s i n d u d a los más importantes, hasta 
l legar a l a Revoluc ión de 1910; aunque en este año, dice Rosenzweig 
" . . . M é x i c o era en la América L a t i n a el país más i n d u s t r i a l i z a d o " . L o s 

s logros de l a Revoluc ión se p l a s m a n en l a Const i tución de 1917. Y añade 
f Rosenzweig: " . . ,1a Const i tución de 1917 que, p o r lo demás ( p r i n c i p a l -
/ mente algunas l imitac iones a l a p r o p i e d a d p r i v a d a y otros elementos 
í correctivos d e l l ibera l ismo) , reprodujo c o n pocas alteraciones sustan¬
K cíales e l m i s m o sistema de la Constitución de 1857". 8 

R a f a e l Segovia, e n u n interesante ensayo sobre el n a c i o n a l i s m o 
m e x i c a n o , h a analizado e l efecto de l a Revoluc ión de 1910 e n d i c h o 
nac iona l i smo. Señala que " e l p r o g r a m a y los estatutos del P N R contie­
n e n algunas afirmaciones de nac iona l i smo económico: en lo referente 
a los artículos 27 y 123 consideran u n a obligación cuidar que las 

í leyes reglamentarias que de ellos se e x p i d a n no desvirtúen e l espíritu 
V a l tamente nacional ista y h u m a n o de las doctr inas que e n c i e r r a n . . . 

t e r m i n a d a l a l u c h a a r m a d a y abierto el período de reconstrucción 
n a c i o n a l , cuya responsabi l idad recae sobre todo e n el G o b i e r n o . E n 
resumen, sólo hay u n a solución: el arbitraje d e l Estado y, en los casos 
graves, n o su arbitraje sino su v o l u n t a d " . Y agrega: " E n e l período 
cardenista, e l nac ional i smo, sobre todo e l económico, va a l legar a su 
p u n t o m á x i m o , en e l per íodo r e v o l u c i o n a r i o . Se llegó a él p o r dos 
razones, p o r los cambios en la estructura económica llevados a cabo 
en los períodos anteriores y p o r l a crisis económica m u n d i a l . . . " ; e 
i n d i c a que "de 1928 a 1940, d e l m a x i m a t o a l a presidencia d e l general 

i A v i l a C a m a c h o , l a visión que de l a nación t ienen los hombres d e l ré-
j g i m e n podría resumirse así: M é x i c o es u n país agrícola, falto de h om o-
¡ geneidad étnica, poco i n d u s t r i a l ; las luchas de clases d i v i d e n a los 
\ mexicanos y para adelantar e l interés n a c i o n a l el Estado debe imponerse, 
\ a u n reconociendo ios conflictos de clase, como árbitro supremo, y sus 
I decisiones n o pueden ser resistidas p o r nadie : n i p o r la l ey" . 8 Segovia 

dice as imismo que de hecho se establece u n interés n a c i o n a l defendido 
p o r el Estado, cuyo objeto es mejorar l a educación, alcanzar l a indus-

4 Rosenzweig, o p . c i t . , p. 519. 
5 Rosenzweig, o p . c i t . , pp. 421 y 525. 

6 Rafael Segovia, " E l nacional ismo' mexicano: Los programas políticos revolu­
cionarios (1929-1964)". F o r o I n t e r n a c i o n a l . E l Colegio de México, abri l- junio de 
1968. V o l . VHÍ , núm. 4, pp. 355-356. 
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tr ial ización y lograr l a re forma agraria,? y q u e p o r l o que hace a los 
recursos naturales, desde u n p r i n c i p i o se señala que conviene n a c i o n a ­
l i z a r l o s , razón p o r l a cua l l a expropiac ión petrolera se ident i f i ca c o n 
e l n a c i o n a l i s m o . Señala también este autor que desde la época d e l 

| pres idente P l u t a r c o El ias Cal les l a R e v o l u c i ó n elige e l camino d e l desa-
I r r o l l o económico; pero que e n u n p r i n c i p i o el régimen se apoya e n 

los grupos obreros y campesinos, en tanto que l a clase m e d i a y l a a l t a 
le son hostiles; y que en e l terreno ideológico l a Revoluc ión genera 
u n n a c i o n a l i s m o l i m i t a d o que evita el enfrentamiento con Estados U n i ­
dos, aunque n o cede frente a éste cuando más tarde se produce l a nac io­
nal ización d e l petróleo. 

D e hecho se aprecian dos períodos en e l nac ional i smo económico 
p r o d u c t o de l a Revoluc ión de 1910, e l p r i m e r o cubre hasta 1940, e l si­
g u i e n t e continúa hasta l a fecha. L a parte f i n a l de l p r i m e r lapso coin¬

' c i d e con su época más construct iva: se empieza a usar la polít ica 
f iscal como a r m a de promoción d e l desarrol lo económico — m i e n t r a s 

( p i e r d e i m p o r t a n c i a e l gasto g u b e r n a m e n t a l en defensa l a a d q u i e r e n 
\ los d e educación, comunicaciones y obras de i rr igac ión—; con l a expro-
I p i a c i ó n petrolera se somete def in i t ivamente a las empresas extranjeras 
j a las leyes nacionales; cobra auge l a distribución de tierras y se a n i -
\ q u i l a e l poder político de los hacendados. P e r o u n drástico v iraje de 
\ pol í t ica ocurre después de 1940: " L a nación m e x i c a n a va a ser presen­

tada p o r los revolucionarios poscardenistas n o ya como u n campo donde 
se d i r i g e u n a l u c h a de clases bajo l a a u t o r i d a d del Estado, sino como 
u n a nación u n i d a y r e v o l u c i o n a r i a " . Y añade Segovia: " S i el naciona­
l i s m o d e l m a x i m a t o es a m b i g u o e n su signo político, e l posterior a 
Á v i l a C a m a c h o es c laramente u n n a c i o n a l i s m o autor i tar io que, sus­
t e n t a d o p o r l a ideología polít ica de l a derecha, empieza p o r negar l a 
d i f e r e n c i a entre l a i z q u i e r d a y l a derecha. E n otras palabras, se pro­
m u e v e n la acumulación de c a p i t a l y l a empresa p r i v a d a . 

1 D e aquí podemos d e d u c i r que a p a r t i r de l a segunda G u e r r a M u n -
/ d i a l se adopta u n a ideología que, a u n q u e también favorece el crec imien-
( to económico, l o hace en f o r m a d i s t i n t a . Esta ideología comprende a 

todos los grupos sociales y adquiere u n a f o r m a d e f i n i t i v a : interés na-
I c i o n a l , u n i d a d n a c i o n a l , sumisión general a l Estado, o l v i d o de l a l u c h a 

de clases, xenofobia . Se asienta entonces l a ideología nac ional is ta que 
\ a d o p t a e l desarrol lo económico como l a meta de l a Revolución, y se 
\ busca que e l p a r t i d o ag lut ine a todos los part ic ipantes en e l proceso 
\ económico. P o r su parte, las clases m e d i a y al ta dejan de ser hostiles 

a l G o b i e r n o y p a r t i c i p a n en e l proceso polít ico, a l m i s m o t i e m p o que la 
industrial ización se convierte en el eje p r i n c i p a l de l a política económi­
ca. G r a d u a l m e n t e se escucha más y más atentamente l a opinión de los 
empresarios privados, y los func ionar ios públicos deciden caso p o r caso, 
s i n normas generales de aplicación. A u n q u e este sistema no deja de 
crear incert idufnbre y de c o n s t i t u i r u n riesgo, como las decisiones son 

7 Segovia, o p . c i t . , p. 355. 
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generalmente favorables a l a producción, l a inversión y las ut i l idades , 
se establece u n e q u i l i b r i o y u n acuerdo común entre func ionar ios y 
empresarios. De esta m a n e r a l a dinámica de crecimiento, que es apo­
yada p o r l a i n i c i a t i v a p r i v a d a , se fac i l i ta ev i tando el entorpec imiento 
que traen consigo los problemas obrero-patronales. 

Esta tendencia prevalece hasta nuestros días. D i c e Segovia que f i ­
nalmente e n l a p r i m e r a reunión a n u a l de programación d e l P R I , e n 
1963, se reconoce en el desarrol lo económico l a meta de l a R e v o l u c i ó n , 

í y se busca que l a u n i d a d n a c i o n a l sea u n elemento para a lcanzarlo y 
que las aspiraciones a u n a mejor distribución d e l ingreso se c o n v i e r t a n 

' en u n a l u c h a pacífica. Jesús Reyes Heroles expresó que s iendo e l de­
sarrol lo económico e l objet ivo de l a Revoluc ión ésta "estaba i m b u i d a 
de u n g r a n n a c i o n a l i s m o . " 8 T o d o esto nos ayuda a observar que desde 
1940 todos los presidentes ^ m p a r t é r T ~ c T e t e r m i ñ ^ s c a r a c t e r í s t i c a s - y 

Inetas: d e s a r í ¿ Ü o " l £ S c S ^ i n -
^ s o l T ' p a T e T ñ a r ^ ^ a los 

4 r r W ? r 1 í o r S t I s ^ ^ A u n q u e 

' T T ] £ n H c r Í ¡ £ í c í ¡ a T ^ ^ 
d e l ingreso a l apoyarse exclusivamente en obreros y campesinos, éste 
pasó a ser u n objet ivo secundario. Más tarde, cuando l a i n d u s t r i a l i z a ­
ción se adopta como meta p r i n c i p a l , e l aumento de la producción se 
convierte en l a m a y o r preocupación y se apoya a toda costa l a inversión 
e n manufacturas, lo que favorece el crecimiento de l a clase m e d i a . T a m ­
bién resulta de l a polít ica de industrialización u n a distorsión de l a 
distribución d e l ingreso n a c i o n a l , a l aumentar las ut i l idades p o r alzas 
de precios de los productos manufacturados e n tanto que se m a n t i e n e n 
estables los precios de los insumos de or igen agrícola, los de los propor­
cionados p o r e l sector públ ico, y los niveles de salarios de l a m a n o de 
obra . E n efecto, l a polít ica de desarrol lo agrícola e i n d u s t r i a l c o n d u j o 
a que, en relación a los pagos a los factores, se redis tr ibuyera el ingre­
so a favor de l a clase m e d i a , especialmente de l a clase m e d i a cul ta , y 
de l a clase alta p r o p i e t a r i a de los bienes de producción;» y consti tuyera 
u n a m a n e r a de f o r m a r c a p i t a l . 

Desde u n p u n t o de vista social , e l n a c i o n a l i s m o emanado de la R e ­
volución tuvo dos aspectos sumamente positivos: l a el iminación de l a 
anter ior estratificación social y l a formación de u n a nueva estructura 
social y económica, m o d e r n a , capaz de adaptarse a l desarrol lo económi-

8 Citado por Segovia, p. 358. 
6 E n la pr imera administración de los gobiernos de unidad nacional las utilidades 

ascendieron bastante más rápido que los sueldos y salarios; esto es, en el período 
1940-1946, cuando las primeras se incrementaron aproximadamente seis veces y los 
sueldos, salarios y complementos poco menos de tres veces. Como resultado, la dis­
tribución r e l a t i v a de l ingreso cambió significativamente: las utilidades aumentaron 
de 28.6 % del total en 1940 a 45.1 % en 1946, los sueldos y salarios descendieron de 
20.2% del total a 21 .6% en los mismos años. A part ir del último de esos años la 
distribución cambió continuamente a favor de la mano de obra, proceso que continúa 
hasta la fecha de acuerdo a l a información incompleta existente. 
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co, c o m o se aprecia en l a m a y o r m o v i l i d a d de los factores y en el hecho 
de q u e e l sistema social puede absorber cambios s i n destruir e l meca­
n i s m o de acuerdo co lec t ivo . 1 0 A m b o s aspectos favorecieron el c o n t i n u o 
c r e c i m i e n t o d e l producto n a c i o n a l . 

L a polít ica nacional is ta d i o ocupación, energías y propósitos a gran­
des cantidades de mexicanos desposeídos, a l m i s m o t iempo que permitió 
q u e se o b t u v i e r a n rendimientos inmediatos u t i l i z a n d o más intensamente 
los factores product ivos existentes, especialmente l a m a n o de obra y l a 
t i e r r a . A s i m i s m o , l a m o v i l i d a d demográfica y l a concesión de ejidos m a n ­
t u v i e r o n a los campesinos l ibres de fermentos de i n q u i e t u d ; así como la 
creciente ocupación u r b a n a , el paternal i smo o f i c i a l y e l aumento de 
l a oferta de trabajo d o c i l i z a r o n a los sindicatos, en tanto que el proceso 
de desarrol lo económico transfería u n a participación m a y o r de los au­
mentos d e l ingreso hacia las clases m e d i a y super ior en forma de retr i ­
buciones a l a educación, ut i l idades oligopólicas y otros pagos a l a pro­
p i e d a d . 

E l nac iona l i smo creó u n consenso en favor de l a m e x i c a n i d a d , a l mis-
mó~fíeTñpo-TTurT^^ l a estructura social y el sistema de valores. 
I n f l u y ó también e n l a toma de decisiones económicas y ayudó a mantener 
el_p_roceso político fuera de, o s in estorbar, e l proceso e c o ñ r o ñ i ¿ S O a 

j ¿ Í v e H M ~ a ^ q l I e ~ : S n a vez aceptados l o s f i n e s , los medios pasaron a ser 
intocables e indiscut ibles . E l n a c i o n a l i s m o en~aras^é"ToT principTos""ue", 
p a t r i o t i s m o y T m ^ c á r l i c i a Ü h i z o más y más dif íci l e n j u i c i a r el centralis- : 
m o , e l paternal ismo y l a política económica, p o r l o que l a crítica de ésta ; 
de jó de ser l o independiente e i m p a r c i a l que debiera. E n cierto m o d o , ¡ 
e x a l t a r los valores nacionalistas es u n a m a n e r a de evitar críticas y defen- i 
der intereses. 1 

N A C I O N A L I S M O Y D E S A R R O L L O 

L a polít ica r e v o l u c i o n a r i a h a tenido u n éxi to indiscut ib le . E l con­
senso n a c i o n a l logrado permit ió seguir u n a polít ica de desarrol lo eco­
nómico. E l crec imiento consiguiente fortaleció a su vez e l p r o p i o consenso 
c o n u n a m a y o r m o v i l i d a d social, a l m i s m o t iempo que favoreció a l a clase 
e m p r e s a r i a l - i n d u s t r i a l en l a distr ibución de los incrementos del ingreso. 
D e esta manera , los encargados de t o m a r las decisiones de inversión tu­
v i e r o n fácil acceso a recursos reales y f inancieros para i n v e r t i r en empresas 
industr ia les protegidas y poco riesgosas gracias a l a ayuda of ic ia l . E n l a 
a g r i c u l t u r a , e l G o b i e r n o h i z o inversiones en obras de irrigación, comu­
nicaciones e investigación tecnológica, cuyo costo n o cobró a la agricul­
t u r a c o m e r c i a l , a l a que tampoco gravó c o n impuestos. E l resultado 
fue u n a a g r i c u l t u r a m o d e r n a y dinámica, m u y úti l para e l desarrollo 
y parte de cuyo p r o d u c t o no se extrajo p a r a ser r e i n v e r t i d o , según lo 
aconseja el m o d e l o convenc ional de aquél . E n c a m b i o , como resultado 

10 M a n n i n g Nash, "Economic Nat ional ism i n México", en E c o n o m i c N a t i o n a l i s m 
i n . .. o p . c i t . , p. 73. 
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d e l estancamiento de la a g r i c u l t u r a de subsistencia, en e l sector agrícola 
se h izo también más desigual l a distribución re lat iva d e l ingreso. 

L a demanda de fuerza de trabajo que genera el desarrol lo h a dado 
m o v i l i d a d a la población, con lo que se h a modi f i cado l a estructura de 
l a d e m a n d a de bienes de consumo. A l aumentar l a población u r b a n a 
se dinamizó e l mercado de bienes manufacturados y se incrementó e l 
ahorro y l a formación de capi ta l ; pero no se logró hacer más equi tat iva 
l a participación de los asalariados urbanos y de los campesinos en l a 
distribución. E n resumen, e l desarrol lo agrícola e i n d u s t r i a l de M é x i c o , 
h a sido el de u n a economía de mercado, capital ista. E l auge d e l sistemaf* 
f inanciero es u n claro síntoma de esto. 1 

L O S E C O N O M I S T A S , E L N A C I O N A L I S M O Y L A P O L Í T I C A E C O N Ó M I C A 

¿Cuál h a s ido e l p a p e l de los economistas en e l diseño y ejecución 
de l a política económica? L a carrera de economía en M é x i c o es u n re­
sultado de l a necesidad de entender y or ientar e l cada vez más complejo 
sistema económico p r o d u c t o de la Revolución. L o s economistas, como 
los demás intelectuales, se i d e n t i f i c a r o n con el G o b i e r n o y se e m p l e a r o n 
e n éste. A l m i s m o t iempo, y a l i g u a l que todo part ic ipante en política, 
suscribieron los enunciados de l a Revolución. E l nac iona l i smo estereo-í 
t i p a y adquiere u n a f o r m a y u n a retórica especiales que los economistas 
comparten. S i n embargo, el m i s m o hecho de trabajar en el G o b i e r n o 
y la evidencia del desarrol lo económico l i m i t a n su a c t i t u d crítica, y con 
frecuencia se h a n r e d u c i d o a rac iona l i zar medidas de carácter económico 
tomadas s in consultarlos. 

E n su gran mayoría, los economistas, como e l resto de los intelec­
tuales, h a n apoyado l a polít ica económica seguida, y, a l i g u a l que u n a 
parte de l a i z q u i e r d a , c o m p a r t e n muchos de los puntos de vista de la 
l l a m a d a burguesía n a c i o n a l . P o r ejemplo, los m i e m b r o s de la Cáma­
r a N a c i o n a l de l a I n d u s t r i a de Transformación están de acuerdo con 
l a industrialización y en su promoción mediante el uso de controles a la 
importación y aranceles, y concuerdan también en su posición frente 
a las inversiones extranjeras. A u n con la Confederación de Cámaras 
Industriales dichos economistas sostienen as imismo algunos objetivos 
comunes, si b i e n no todos, pues discrepan respecto a l a inversión extran­
jera, que l a Confederación considera benéfica. Esta postura es lógica 
desde el p u n t o de vista de los intereses económicos de los industriales; 
pero n o desde el de l a i z q u i e r d a , nacional is ta , que l a mayoría de los 
economistas sostiene, ya que como es sabido, éstos preconizan u n a mejor 
distribución d e l ingreso, cosa i n c o m p a t i b l e , antagónica, con e l t ipo de 
industrialización o r i e n t a d a hac ia adentro, a base de sustitución de i m ­
portaciones, de controles a l a importación y de ut i l idades oligopólicas 
que obviamente d is tors ionan d i c h a distribución. Esta i n c o n g r u e n c i a 
puede explicarse c o m o resultado de l a desconfianza que muchos t ienen 
e n las fuerzas d e l m e r c a d o y de su apoyo a los controles; así como de su 
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t e n d e n c i a a p r o p i c i a r c u a l q u i e r intervención d e l Estado en la v i d a eco­
n ó m i c a , y de su inclinación en favor de la producción; aunque en este 
caso l a transferencia de ingreso que resulta d e l aumento de los precios 
industr ia les i m p l i q u e u n a discriminación a favor de las uti l idades i n ­
d u s t r i a l e s . 1 1 

Estas posiciones se adoptan como parte de u n a a c t i t u d ideológica y 
p o r q u e la posición de i z q u i e r d a es sumamente atractiva, toda vez que 
d a a quienes la sostienen e l sentido de que poseen u n a ética social. Es 
conveniente decir que cuando esta posición se h a conjugado con l a obje­
t i v i d a d analítica y l a competencia técnica se h a n p r o d u c i d o los mejores 
economistas mexicanos. Pero en muchos casos e l m o t i v o de la adhesión 
a l a i z q u i e r d a es e l temor a r e c i b i r los consabidos calif icativos que se 
a p l i c a n a determinadas actitudes. N a d i e quiere ser cal i f icado de no na­
c ional is ta , cuando e l lo i m p l i c a ser reaccionario. R e s u l t a más atractivo 
estar de l lado d e l débil y ser a n t i i m p e r i a l i s t a ; así como conviene más, 
p a r a evitar l a crítica social, adoptar u n a posición nacional is ta s in en­
j u i c i a r analít icamente los métodos propuestos p a r a alcanzar los objeti­
vos. L o s economistas de extrema i z q u i e r d a , generalmente refugiados en 
e l trabajo académico, h a n m a n t e n i d o u n a posición estática que defor­
m a l a rea l idad, cada vez menos adecuada a l a d inámica d e l país, s in que 
h a y a n m o d i f i c a d o su visión de la r e a l i d a d imperante . U n economista 
l a t i n o a m e r i c a n o h a escrito: " . . . la m a y o r parte de los marxistas practi­
cantes h a n hecho poco más que c o n t i n u a r r e p i t i e n d o y a b u n d a n d o sobre 
el trabajo d e l maestro, s in tratar de emplear su metodología para i n ­
vestigar las áreas que restaron fuera de su atención o p a r a enriquecer 
e l m o d e l o o r i g i n a l con los nuevos que h a i n t r o d u c i d o l a evolución his­
tórica. . . S i ésta es u n a afirmación v á l i d a . . . lo es m u c h o más en lo 
q u e se refiere a. . . América L a t i n a " . 1 2 Esta i n f l u e n c i a m a r x i s t a h a coad­
y u v a d o a l i m i t a r la efect ividad de la crítica de l a polít ica económica, ya 
q u e l a r a m a de l a c iencia económica que se presta p a r a este análisis, l a 
economía d e l bienestar, usa l a teoría de l a u t i l i d a d — r e p u d i a d a p o r 
m u c h o s m a r x i s t a s — e, i n i c i a d a p o r Pareto, tiene u n a base matemática 
n o accesible a l economista común, n o matemático, q u i e n encuentra d i ­
fícil apreciar muchos de los efectos colaterales de las medidas que pro­
pone . Y es que es l a coherencia que l a economía d e l bienestar d a a l a 
pol í t ica económica mediante el análisis de e q u i l i b r i o general, l a que 
f a c i l i t a apreciar los efectos indirectos, mediatos, que n o se observan 
c o n e l análisis casuístico, de e q u i l i b r i o p a r c i a l , a base de lógica f o r m a l , 

11 N o cabe d u d a que esto fue necesario para in ic iar e l desarrollo industrial , pero 
se h a demostrado que ya actualmente el desarrollo industr ia l en México no supera 
l a norma internacional, es decir que no ha avanzado más de lo que era de esperarse 
para u n país de su tamaño y producto p e r c a p i t a ; más aún, de 1950 a 1960 — l a 
época de fuerte aumento en el uso de permisos de importación— el desarrollo i n ­
dustr ia l respecto a la norma internacional se deterioró. De hecho, ahora tenemos 
u n menor avance industr ia l relativo que en 1950. 

12 Espartaco, "Crítica del modelo político económico de la izquierda oficial". E l 
T r i m e s t r e Económico. México, enero-marzo de 1964, vol . X X I (1), núm. 121, p. 68. 
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que aquéllos practican; así se puede entender, por ejemplo, que los eco­
nomistas apoyen el control de las importaciones y su sustitución por 
producción nacional para que aumenten el producto interno y la ocupa, 
ción, pero en general discuten poco efectos adicionales tales como l a 
creación de utilidades oligopólicas (de las que vienen a aprovecharse 
las inversiones extranjeras) que distorsionan l a distribución del ingreso 
a favor de los dueños de la propiedad; tampoco consideran sistemática­
mente que se aumenta el costo de los insumos, lo que perjudica a las 
exportaciones y obliga al endeudamiento externo para mantener la tasa 
de desarrollo, resultados muy ajenos a los fines nacionalistas de que han 
partido. P o r todo esto me parece que es necesario que los economistas 
examinen críticamente las medidas de política económica que han apo­
yado durante los últimos 2fi años v que pese a la eficacia inicial de 
éstas modifiquen sus prescripciones para adaptarlas a la cambiante rea­
lidad económica del país, ya que nada nos asegura que todas las virtu­
des del nacionalismo de principios de los cuarentas continúen benefi­
ciándonos tres décadas después. 

r Que hasta ahora la política económica de M é x i c o haya tenido éxito 
i no significa aue el proceso seguido sea el más eficiente posible o oue n o 
I puedl mejorarse el bienestar colectivo sin perder dinámica productiva-

aquí como en todo el campo de la política económica nos podemos 
beneficiar si los economistas mexicanos aplican la moderna teoría eco¬
nómica del bienestar y la teoría de la política económica a la evalua­
ción de las nolíficas actuales v su evolución futura Fsto es nerferta 
mente compatible con una posición de nacionalismo económico. Jesús" 
Reyes H e r o l e s ha expresado, refiriéndose al carácter mixto de la econo 
mía del país: " L a "orientación fundcirncntíil consiste en dessxrol lo por 

v nara la inrlpnenrlpnria nar innal el bienestar norial las libertarles es 

Pirituales l el D e r f e a f o n a ^ S t o demoCTático"« Tc3o consiste en 
hacer exolícita l a interrelación de las dos orimeras metas de su afir 
m a d Ó E E r T e s t e s e n t i d aknnos eiemiSS nueden ilustrar l a utilidad 
de una revSuaciónTfondo 
nornTca deTnaí 'Ma cual n o es necesario decirloPodría ser ÚH AmbSi 
desde el nunto d e ^ 
de mercado de J Z r A c a C^nsHturTón vTbTe d i n á m i c a n T d e 
ser m n t r a ^ n o í S nue dí 
fluían I m o v ^ 

f u e ^ T ™ ^ 
V Z r j ^ Z ^ e r h ^ e ^ \^ T I r ™ L Í r í S í n -

ñero aún T r t l C n Í T Z Z u t r t J ^ ^ t l r L Z ^ r l X r S ™ r a 

b, L v o r efSenSn I r , n 7 , 1 ™ tíJZZT r ^ J ^ f í ^ h ^ J Z 
v L de ganaría UexxbiUdad en 

13 Jesús Reyes Heroles, director de Pemex, discurso pronunciado el 18 de marzo 
de 1968. E l T r i m e s t r e Económico, vol . X X X V (3). México, julio-septiembre de 1968, 
núm. 139, p. 587. 
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E n l a a g r i c u l t u r a , p o r ejemplo, e l e j ido colectivo demostró en u n 
p r i n c i p i o ser más p r o d u c t i v o que el e j ido i n d i v i d u a l y que l a propie­
d a d p r i v a d a ; pero l a organización colectiva amenazaba con crear u n a 
u n i d a d polít ica difícil de controlar y, para evi tar lo , se prefirió e l e j ido 
i n d i v i d u a l . " Esta últ ima f o r m a de producción d i o l u g a r a u n mercado 
a tomizado, de competencia desigual, s i n mecanismos de defensa p o r 
parte d e l agr icu l tor frente a ios d is tr ibuidores y otros intermediar ios , 
quienes n o t ienen l imitac iones de p r o p i e d a d y transferencia y, l ibres 
de trabas h a n evoluc ionado y se h a n fortalecido económicamente, crean­
d o u n a burguesía en las ciudades medianas y pequeñas que se benefic ia 
a costa d e l a g r i c u l t o r m i n i f u n d i s t a . A u n q u e e n general es preferible 
el e j ido colectivo, y conveniente a m p l i a r l o tanto c o m o sea posible y 
h a b i l i t a r l o p a r a absorber n u e v a tecnología, l a poca educación y expe­
r i e n c i a cívica de los ej idatarios l i m i t a n su f u n c i o n a m i e n t o , a l m i s m o 
t i e m p o que existe escasez de técnicos p a r a dar a todos ellos u n a ade­
c u a d a organización y crear mecanismos de formación de capita l . L a 
e f i c ienc ia y m o v i l i d a d podrían complementarse, mejor q u e en l a situa­
c ión actual , p e r m i t i e n d o adic ionalmente u n mercado de rentas de tie­
rras. E n f o r m a autónoma, este mercado juntar ía predios en unidades 
más eficientes que aumentarían l a producción, resultado que se obtiene 
directamente con e l e j ido colectivo, y tendrían m a y o r poder de nego­
ciación para enfrentarse a l i n t e r m e d i a r i o capita l is ta de los productos 
agrícolas. P e r o e l a r r e n d a m i e n t o de ejidos es atacado v io lentamente en 
razón d e l n e o l a t i f u n d i s m o ^ según se dice, p o r n o ser revoluc ionar io , 
a u n q u e s in d u d a h u b i e r a sido más progresista apoyar desde u n p r i n c i ­
p i o e l e j ido colectivo. E l resultado h a s ido u n mercado c landest ino de 
a r r e n d a m i e n t o de tierras ejidales que en n a d a f a c i l i t a l a formación 
de unidades más product ivas y l a operación de u n a a g r i c u l t u r a de mer­
cado y el c u m p l i m i e n t o de l a p r i o r i d a d a l sector agropecuario. 

O t r o tanto ocurre c u a n d o los controles a l a importación l i m i t a n las 
condiciones de competencia en l a i n d u s t r i a y favorecen exageradas u t i ­
l idades oligopólicas. U n a m a y o r l i b e r a l i d a d — g r a d u a l — en la política 
comerc ia l obl igaría a los empresarios a ser más eficientes; ayudaría a 
los más capaces c o n costos más bajos de insumos y mayores bienes de­
mandados a l f a c i l i t a r l a exportación de manufacturas; aceleraría e l cam­
b i o tecnológico; haría los procesos más intensivos e n e l uso de m a n o de 
o b r a y menos e n el uso de c a p i t a l ; mejoraría los precios p a r a los consu­
midores, a quienes haría partícipes de los aumentos de p r o d u c t i v i d a d ; y 
elevaría e l ingreso rea l de los asalariados, los campesinos y l a clase 
m e d i a . 

E n el caso de los recursos naturales, l a postura t r a d i c i o n a l expresa 

14 Salomón Eckstein, E l e j i d o c o l e c t i v o e n México. Fondo de C u l t u r a Económica. 
México, 1964, pp. 243-251, 468-470. 

15 Aunque es evidente que una u n i d a d contemporánea de agricultura comercial, 
grande, productiva y eficiente, es algo m u y distinto que el antiguo lati fundio porfi-
rista, frecuentemente se les confunde; pero esto ocurre cuando se parte de una visión 
estática de los fenómenos económicos. 
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que e x p o r t a r productos d e l subsuelo es contrar io a los intereses nacio­
nales. Este pre juic io ayuda a e x p l i c a r el descenso de las exportaciones 
de minerales de los últimos años. A l g o s i m i l a r ocurre en algunas indus­
trias, e l deseo de contener el contacto comerc ia l con e l exterior a base 
de exportaciones l imitadas y mejor generalizar l a sustitución de i m p o r ­
taciones de bienes industriales h a c o n d u c i d o a establecer plantas sub-
óptimas, pequeñas, cuyos costos de operación son m u y superiores a los 
precios d e l mercado m u n d i a l . C a b e señalar que l a i m p o r t a n c i a d e l uso 
de los recursos naturales y l a p o s i b i l i d a d de sustituirlos está condic io­
nado a l a tecnología d isponib le . E l avance científico y su adaptación 
a las condic iones locales nos hacen menos dependientes de los recursos, o 
hace a éstos menos esenciales, razón p o r l a c u a l lo más i m p or t a nt e de 
u n a empresa n a c i o n a l que explota recursos naturales no es lo que haga 
con los recursos físicos, s ino lo que hace c o n los seres humanos, es decir , 
si les f a c i l i t a educarse para ser hombres l ibres y plenos, u t i l i z a r l a téc­
n i c a d i s p o n i b l e , d o m i n a r e l m e d i o o superar l a escasez de unos recursos 
con l a a b u n d a n c i a de otros. E n este aspecto es claro que l a Revoluc ión 
ha t e n i d o u n gran éxito. 

P a r a e l mejor conocimiento de l a política económica, como para tan­
tas otras cosas, es necesaria u n a constante y sincera autocrítica. E n los 
puntos señalados antes, símbolos de nuestro nac ional i smo, las compara­
ciones q u e se establecen son generalmente con el porf i r iato . O b v i a m e n ­
te, l a situación es siempre favorable; pero l a comparación se puede hacer 
respecto a países más avanzados, o a normas de eficiencia, óptimos de 
producción y bienestar e interferencias en las condiciones de bienestar 
social, que darían más luz respecto a l a f o r m a de mejorar las cosas. 

S i n embargo, esto tiene que ser e l resultado de u n a ac t i tud de ma­
yor conf ianza en nosotros mismos, de menos temor a l extranjero, de l 
aprovechamiento de las ventajas d e l comercio i n t e r n a c i o n a l ; de d a r me­
nos i m p o r t a n c i a a las conocidas falacias de l a estrechez d e l mercado, la 
i n d i s c i p l i n a d e l mexicano, o su supuesta falta de reacción a los estímu­
los económicos; en resumen, de l iberarnos de estados de ánimo forma­
dos a l enfrentarnos a los problemas d e l pasado, de observar lo m u c h o 
que, en r e a l i d a d , hemos logrado; de enfrentarnos a los problemas y l i ­
mitaciones actuales y futuros y de dejar de repet i r las respuestas de l a 
generación pasada. E n este aspecto e l n a c i o n a l i s m o que hemos here­
dado, s i n modif icaciones, puede ya n o ser tan posit ivo. C o n t i n u a r a p l i ­
cando e l a is lamiento i m p l i c a r e n u n c i a r a posibi l idades de desarrol lo y 
e q u i d a d social , y r e n u n c i a r a t o d a a p e r t u r a de l a economía s ignif ica 
aceptar l a inef ic ienc ia i n t e r n a ; l a creación de ut i l idades oligopólicas de 
p r o p i o s y también, más fuertes, de extraños; 1 0 e l abandono de p o s i b i l i ­

te Piénsese en las empresas extranjeras que aprovechando la protección obtienen 

elevadas util idades a costa de precios altos pagados por nacionales. E n este caso no 

existe ahorro de divisas resultado de la supuesta sustitución de importaciones, pues 

dichas empresas remiten sus utilidades a l exterior, con lo que la transferencia cíe 

ingresos va del consumidor mexicano a l rentista extranjero. 
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dades de exportación y, p o r tanto, de más ampl ios márgenes de creci­
m i e n t o . 

L a s actividades que usan m a n o de obra en f o r m a intensiva requie­
r e n u n acucioso entrenamiento de personal y d e m a n d a n técnicas perfec­
cionadas de organización. H a sido destacado el hecho de que las sub­
sidiar ias de empresas extranjeras operan con mayor uso de m a n o de 
o b r a , e q u i p o más a n t i c u a d o y más turnos que las empresas mexicanas; " 
sólo u n a tercera parte de las f irmas mexicanas y tres quintas de las 
norteamericanas examinadas p o r Strassmann u t i l i z a n e q u i p o usado, de 
segunda mano, y a h o r r a n los escasos insumos de capi ta l . P e r o esto 
requiere de técnicos que aprovechen las posibi l idades de sustitución de 
c a p i t a l p o r m a n o de obra , l o que se debe considerar al reestructurar 
l a educación superior . E n este aspecto la política de población nacio­
n a l i s t a d i f i c u l t a l a contratación de técnicos extranjeros que facilitarían 
l a absorción de m a n o de o b r a n o cal i f icada; si b i e n , p o r otra parte, es 
u n a manera de mantener elevados los sueldos de los técnicos mexicanos 
q u e hasta ahora, salvo los médicos, sólo p o r excepción, afortunadamen­
te, e m i g r a n al exterior. S i n embargo, l a dinámica de crecimiento d e l 
país determina condiciones en e l mercado de trabajo que permitirían 
i m p o r t a r técnicos extranjeros s in perder nacionales, y facilitaría l a ab­
sorción de m a n o de obra n o cal i f icada, de l a que existe oferta exceden­
te. T a l es e l caso de los refugiados de l a G u e r r a C i v i l Española y su 
e n o r m e contribución económica y c u l t u r a l a l país. 

Estos elementos ofrecen l a p o s i b i l i d a d de apreciar el desarrol lo eco­
n ó m i c o de M é x i c o y exponer algunas ideas acerca d e l futuro de l a econo­
m í a mexicana. L a polít ica gubernamenta l de desarrol lo creó u n a fuerte 
dinámica capital ista, que h a s ido e l motor d e l crec imiento económico 
a p a r t i r de l a época de l a polít ica de u n i d a d n a c i o n a l . E l G o b i e r n o h a 
a lentado a l a inversión p r i v a d a , l a cual , aprovechando las favorables 
condiciones económicas, h a respondido creando empresas, a m p l i a n d o 
las existentes y p r o p o r c i o n a n d o ocupación. N o se aprecia n i n g u n a razón 
económica lo suf ic ientemente poderosa como p a r a hacer q u e este proce­
so se suspenda. Se sabe que el tamaño del mercado es a m p l i o y las posi­
b i l idades de sustitución eficiente de importac iones d i s t a n m u c h o de 
haberse agotado. E l sector externo debe seguir comportándose b i e n con 
exportaciones agrícolas, tur i smo y, de revisarse l a polít ica de protección 
i n d u s t r i a l , u n a proporc ión creciente de productos manufacturados. E l 
G o b i e r n o , que n o h a escatimado esfuerzo en el apoyo a l a inversión 
desde l a época de l a polít ica de u n i d a d n a c i o n a l , puede seguir haciendo 
l o m i s m o en el f u t u r o ; y n o hay n a d a de m a l o en esto: sólo deben l i ­
mitarse los excesos de u n capi ta l i smo desenfrenado a p l i c a n d o los pre­
ceptos constitucionales; 1 8 lo que hay que hacer es m o d i f i c a r l o , ajustán-

17 W . P a u l Strassmann, T e c h h n o l o g i c a l C h a n g e a n d Economía D e v e l o & m e n l , Cor¬
n e l l University Press, Ithaca, Nueva York, 1968." 

i s Cabe recordar que la Constitución condena el establecimiento de monopolios 
que no son de interés público. 
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d o l o p a r a que n o per judique e l bienestar colectivo. U n a forma de l o ­
grar lo es dar cohesión a l a polít ica económica g l o b a l . Después de todo, 
l a c ienc ia económica h a avanzado bastante como p a r a poder c o n t r o l a r 
los peores defectos d e l capi ta l ismo, y u n a economía m i x t a fac i l i ta esta la­
bor. Además , se puede formar u n g r u p o de economistas versados en 
l a economía d e l bienestar que intervenga en l a formulación de l a polí­
t ica económica apl icando criterios de ef ic iencia coherentes en sus dis­
tintas partes. A u n q u e en este campo los resultados son aún m u y 
imperfectos, es l a mejor f o r m a conocida de rac ional izar l a política eco­
nómica. E n resumen, esto puede consistir, con base en e l enfoque de 
Pareto y las modificaciones hechas p o r L a n g e y L e r n e r (con e l uso de los 
métodos de T i n b e r g e n en cuestiones de polít ica económica), en formu­
lar y est imar u n modelo econométrico y, usar éste, como ha hecho 
Thei l , i« e n l a planeación de u n a economía capita l is ta y para anal izar 
l a e f ic iencia de los instrumentos de política económica y de las opera­
ciones de las empresas d e l sector públ ico . L o s resultados d e l trabajo 
podrían hacerse públicos para es t imular u n a crítica i n f o r m a d a de parte 
de los economistas profesionales y de otras personas interesadas, p a r a 
a f inar resultados y c o n d u c i r a u n a mejor asignación de los factores 
product ivos que, de tener éxito, logre u n a tasa más rápida de cre­
c i m i e n t o s i n costo a d i c i o n a l y perfeccione los instrumentos de polít ica 
p a r a m e j o r a r l a participación de los asalariados en los incrementos d e l 
ingreso n a c i o n a l ; además, facilitaría a m i n o r a r algunas presiones polí­
ticas recientes y crear u n nuevo consenso de grupos cuyas inquietudes 
y actividades h a n dado lugar a i n t r a n q u i l i d a d política. E n este aspecto 
i lustra c i tar lo que h a d i c h o e l arquitecto más i m p or t a nt e d e l desarrol lo 
económico de México , Lázaro Cárdenas: " C a d a u n a de las A d m i n i s t r a ­
ciones d e l régimen de l a R e v o l u c i ó n h a n tratado de c u m p l i r c o n las 
responsabil idades que h a n estado a su cargo p a r a mejorar las condic io­
nes d e l país; s in embargo h a fa l tado u n i d a d de todos los mexicanos 
a lrededor d e l programa de l a R e v o l u c i ó n p a r a c o n t r i b u i r a l a solución 
de los problemas que confronta el p u e b l o " / » 

19 H e n r i T h e i l , S t u d i e s i n M a t h e m a t i c a l a n d M a n a g e r i a l E c o n o m i c s , Amsterdam: 
N o r t h - H o l l a n d , 1964. T h e i l fue u n funcionario de la J u n t a de Planificación de 
H o l a n d a . 

20 E l Día, 29 de noviembre de 1968. 


